
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO  DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO Nº 0019505-72.2008.815.0011.
Origem : 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Estado da Paraíba. 
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REMESSA  NECESSÁRIA E  APELAÇÃO
CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.
PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.  PRESCRIÇÃO
BIENAL.  INAPLICABILIDADE.  PRAZO
PRESCRICIONAL  QUINQUENAL.
APLICAÇÃO  DO  DECRETO  Nº  20.910/32.
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. DIREITO
AS  PRESTAÇÕES  ANERIORES  AOS  CINCO
ANOS  DO  AJUIZAMENTO  DA  DEMANDA.
SÚMULA Nº  85  DO STJ.  PRECEDENTES DO
TRIBUNAL DA CIDADANIA E DESTA CORTE.
MÉRITO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.
QUINQUÊNIOS.  SENTENÇA  QUE
DETERMINOU  O  DESCONGELAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  LC  Nº  58/03  QUE
REVOGOU EXPRESSAMENTE A LC Nº 39/50 E
DISPOSIÇÕES  EM  CONTRÁRIO  DA  LC Nº
50/03.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO
ADQUIRIDO  A  REGIME  JURÍDICO.
PROVIMENTO DOS RECURSOS.

- De acordo com o art. 1.º do Decreto n.º 20.910/32,
será de cinco anos o prazo de prescrição para todo e
qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública.

-  Nas  relações  jurídicas  de  trato  sucessivo,  serão
atingidas pela prescrição apenas as parcelas vencidas
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antes  do  qüinqüênio  anterior  à  propositura  da
demanda, em conformidade com a Súmula 85 do STJ.

- O parágrafo único do art. 2º da LC nº 50/2003 foi
tacitamente revogado pelo §2º do art. 191 da LC nº
58/2003,  uma  vez  que  a  matéria  tratada  na  norma
posterior é contrária à norma disposta na lei anterior,
restando  determinado  que  todos  os  acréscimos
incorporados aos  vencimentos  dos servidores  ficam
congelados pelo seu valor nominal, sofrendo reajustes
anuais,  conforme  previsto  no  art.  37,  inciso  X,  da
Constituição Federal.

-  Não  há  que  se  falar  em  ilegalidade  ou
inconstitucionalidade  do  pagamento  dos  adicionais
por  tempo  de  serviço,  em  seu  valor  nominal  em
relação ao que fora pago no mês de março de 2003,
haja vista inexistir direito adquirido a regime jurídico,
desde  que observado o princípio da irredutibilidade
salarial. 

-Preliminar  de  prescrição  rejeitada.  Provimento  dos
recursos apelatório e oficial. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade,
rejeitar a  questão prévia  arguida e,  no mérito, dar provimento à remessa de
ofício e à apelação, nos termos do voto do relator.  

Trata-se de  Recurso Oficial  e  Apelação Cível interposta pelo
Estado da Paraíba, desafiando sentença prolatada pelo Juiz de Direito da 2ª
Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande, nos autos da Ação
Ordinária  aforada  por Elizabeth  de  Oliveira  Trigueiro,  Vera  Lúcia
Barbosa de Aquino, Liliana Ximenes Izidro da Costa, Rosângela Maria
Figueiredo Castro e Núbia Rosado de Sá Ramalho.   

Na peça de ingresso (fls. 02/07), os promoventes ressaltam ser
servidores públicos do  Estado da  Paraíba,  tendo,  contudo,  deixado a parte
promovida  de  pagar-lhe  o  correto  percentual  do  Adicional  de  Tempo  de
Serviço  e  de  insalubridade,  em  total  dissonância  com  o  contido na Lei
Complementar Estadual nº 39/85.

Requerem, pois, o descongelamento dos valores percebidos  a
título de quinquênio  e adicional de insalubridade, implantando o percentual
devido no valor de seus vencimentos base, nos termos da retrocitada lei, bem
como o pagamento retroativo dos valores inadimplidos, acrescidos de juros e
correção  monetária,  dos  cinco  anos  anteriores  ao  ajuizamento  da  presente
ação.  Pleiteiam,  ainda,  seja  o  Estado  condenado  ao  pagamento  de  custas
processuais  e  honorários  advocatícios  na  ordem de  20% (vinte  por  cento)
sobre o benefício econômico auferido, nos termos do art. 20, §3º, do Código
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Processo Civil.

Devidamente citado, o Ente Estatal apresentou contestação (fls.
40/56),  alegando,  como  prejudicial  de  mérito,  a  prescrição  bienal.
Meritoriamente, sustenta  discorre sobre o princípio da legalidade no âmbito
administrativo,  bem  como  defende  que  o  Estado  da  Paraíba  continuou
pagando as referidas incorporações nos valores pagos até março de 2003 sem,
entretanto, aumentá-los, inexistindo irredutibilidade salarial ou qualquer tipo
de prejuízo.  Finalmente,  a  título  argumentativo,  assevera  que,  em caso  de
condenação, os  juros  de mora devem ser  fixados no percentual  de 0,5% e
desde a citação, bem como que a verba honorária sucumbencial não poderá ser
fixada no patamar máximo previsto no Código de Processo Civil.

Apesar  de  devidamente  intimado,  o  autor  não  apresentou
réplica impugnatória (fls. 60).

Sobreveio, então, sentença de procedência parcial da ação (fls.
71/75), nos seguintes termos: 

“DO  EXPOSTO,  JULGO  PROCEDENTE  O
PEDIDO, em parte,  para condenar o promovido a
proceder a correta forma de pagamento dos valores
a  título  do  adicional  por  tempo  de  serviço,
observando  a  regra  a  adotada  para  cálculo  do
mesmo  no  mês  de  março  de  2003,  bem  como
condená-la  a  pagar  eventuais  diferenças  apuradas
entre o que deveria ser pago e o que foi efetivamente
pago nos últimos cinco anteriores a presente ação,
devendo tudo ser apurado em sede de execução, mais
juros  e  correção  na  forma  legal.  Ainda,  JULGO
EXTINTO  O PROCESSO  COM RESOLUÇÃO  DE
SEU MÉRITO. Extinguo o processo com julgamento
de seu mérito”.

Irresignado, o Estado da Paraíba  interpôs Recurso Apelatório
(fls.  76/88),  sustentando, em  prejudicial  de mérito,  a prescrição  bienal.  No
mérito, destaca a aplicação do princípio da legalidade, bem como assevera que
as incorporações e demais vantagens mantiveram-se inalteradas até os dias de
hoje, com valor correspondente àquele praticado no mês de março de 2003,
não havendo que se falar em irredutibilidade salarial e prejuízo econômico. Ao
final, aduz que os juros de mora devem ser fixados em 0,5% ao mês e desde a
citação. 

Ausência de contrarrazões (fls. 101).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  109/112),  opinando pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório.
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VOTO.

Conheço  do  recurso  porque  próprio  e  regularmente  aviado,
presentes os pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade.

Enfatizo, de proêmio, que analisarei em concomitância pleito
apelatório e o Recurso Oficial, haja vista versarem sobre a mesma matéria.

Questão Prévia: prescrição bienal:

Inicio,  pois,  enfrentando  a  questão  prévia  suscitada  pelo
apelante, que defendeu a aplicação da prescrição bienal.

Sabe-se que nas ações movidas contra a Fazenda Pública deve-
se aplicar o Decreto nº 20.910/32, o qual preleciona que o prazo prescricional
é de 05 (cinco) anos, nos termos dispostos no art. 1º, da referida norma, que
passo a transcrever:

“Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação
contra  a  Fazenda  federal,  estadual  ou  municipal,  seja
qual  for  a  sua  natureza, prescrevem em  cinco  anos
contados da data do ato ou fato do qual se originarem.”
(grifo nosso)

Verifica-se, ainda, que a citada legislação traz em seu texto a
expressão  “seja  qual  for  a  sua  natureza”,  levando-nos  a  crer  que  a  sua
aplicabilidade  independente  da  natureza  da  verba,  seja  ela  indenizatória,
remuneratória ou qualquer outro tipo, bastando apenas que seja um direito ou
ação contra a Fazenda Pública.

Ademais, a relação jurídica travada no presente caso é de trato
sucessivo,  não havendo que se falar em prescrição do fundo do direito,  na
medida em que o prazo prescricional é renovado mês a mês e, por isso, não
atinge os  valores que antecederam o quinquênio imediatamente anterior ao
ajuizamento da ação, conforme entendimento da Súmula nº 85 do STJ.

Nesse sentido, colaciono arestos do Tribunal da Cidadania:

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTA-
DUAL.  POLICIAL  MILITAR.  REINTEGRAÇÃO.
PRESCRIÇÃO.  ART.  1º  DO  DECRETO  Nº
20.910/32. 1. O entendimento desta Corte Superior é
no sentido de que a prescrição quinquenal prevista
no art. 1º do Decreto 20.910/1932 deve ser aplicada
a todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda
Pública, seja ela federal, estadual ou municipal, in-
dependentemente  da  natureza  da  relação  jurídica
estabelecida entre a Administração Pública e o par-

Remessa Necessária e Apelação Cível nº 0019505-72.2008.815.0011. 4



ticular. Precedentes. 2. Em se tratando de ato admi-
nistrativo  nulo,  não  há  como  afastar  a  prescrição
quinquenal  para a propositura da ação em que se
pretende a reintegração de policial militar. Preceden-
tes. 3. Agravo regimental não provido. (STJ/AgRg no
AREsp 794.662/GO, Rel. Ministro MAURO CAMP-
BELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
24/11/2015, DJe 02/12/2015)

PROCESSUAL CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  SERVI-
DOR PÚBLICO. VALORES DEVIDOS EM RAZÃO
DE PROGRESSÃO FUNCIONAL PREVISTA NA LEI
COMPLEMENTAR  MUNICIPAL  35/2002.  PRES-
CRIÇÃO  QUINQUENAL.  RELAÇÃO  DE  TRATO
SUCESSIVO.  SÚMULA  85/STJ.  ALTERAÇÃO  DO
ENTENDIMENTO. INVIABILIDADE. MATÉRIA FÁ-
TICA E LEI LOCAL. SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. 1.
O Tribunal de origem afastou a prescrição do fundo
de direito ao fundamento de que as servidoras fazem
jus ao percebimento das diferenças devidas pela pro-
gressão funcional prevista na Lei Complementar Es-
tadual 35/2002. 2. É entendimento do STJ que, nas
relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fa-
zenda Pública figure como devedora, quando não ti-
ver  sido  negado o  próprio  direito  reclamado,  não
ocorre a prescrição do fundo de direito, mas somen-
te das prestações vencidas antes do quinquênio ante-
rior à propositura da ação, nos termos da Súmula
85/STJ. 3. Não há como se afastar a orientação fir-
mada pelo Tribunal de origem sem o exame do subs-
trato fático e sem interpretação da lei local, opções
de julgamento vedadas no recurso especial  pelas Sú-
mulas 7/STJ e 280/STF, esta aplicada por analogia.
4.  Agravo  regimental  desprovido.  (STJ/AgRg  no
AREsp 739.740/MG, Rel. Ministro OLINDO MENE-
ZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF
1ª  REGIÃO),  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
10/11/2015, DJe 20/11/2015). (grifo nosso).

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  FGTS.
PRESCRIÇÃO. DEMANDA AJUIZADA CONTRA A
FAZENDA  PÚBLICA.  APLICAÇÃO  DO  PRAZO
PREVISTO NO DECRETO 20.910/32. 1. Nos termos
da jurisprudência do STJ, o Decreto 20.910/32, por
ser norma especial, prevalece sobre a lei geral, de
modo que o prazo prescricional referente à cobran-
ça de débito relativo ao FGTS em desfavor da Fa-
zenda Pública é quinquenal.  2. Precedentes: AgRg
no AREsp 461.907/ES, Rel. Ministro OG FERNAN-
DES,  SEGUNDA TURMA,  julgado em 18/03/2014,
DJe  02/04/2014;  REsp  1107970/PE,  Rel.  Ministra
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DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
17/11/2009, DJe 10/12/2009. Agravo regimental im-
provido. (STJ/AgRg no AgRg no REsp 1539078/RN,
Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 16/09/2015).
(grifo nosso).

Na mesma direção, alguns julgados da nossa Corte Julgadora:

PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
ESTADO  DA  PARAÍBA.  ENTE  RESPONSÁVEL
PELO  RECOLHIMENTO  DO  TRIBUTO
PREVIDENCIÁRIO.  SERVIDOR  EM  ATIVIDADE.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA  E
DOS  TRIBUNAIS  PÁTRIOS.  REJEIÇÃO  DA
MATÉRIA  PRECEDENTE.  -  Detém  legitimidade
para figurar no polo passivo da demanda aquele que
tem  poderes  para  possibilitar  o  cumprimento  do
comando  debatido  nos  autos,  no  que  se  refere  à
cessação  de  desconto  previdenciário  quando  se
tratar  de  servidor  em atividade.  Precedentes  desta
Corte. PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO.
ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA PELA UTILIZAÇÃO  DO  DECRETO  N°
20.910/32  PARA  TODAS  AS  AÇÕES  MOVIDAS
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, SEJA QUAL FOR
A  SUA  NATUREZA.  EMPREGO  DO  PRAZO  DE
CINCO ANOS. DESACOLHIMENTO DA QUESTÃO
PRÉVIA. - 0 Superior Tribunal de Justiça posiciona-
se no sentido de que toda e qualquer ação movida
contra o ente público, seja qual for a sua natureza.
prescreverá  em  05  cinco  anos.  REMESSA
NECESSÁRIA.  POLICIAL  MILITAR.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  TERÇO  DE
FÉRIAS,  HORAS  EXTRAS,  ADICIONAIS  DE
INSALUBRIDADE E NOTURNO, GRATIFICAÇÕES
POG-PM,  ESPECIAL  OPERACIONAL  E  DE
ATIVIDADES  ESPECIAIS.  VERBAS  QUE  NÃO
COMPÕEM A BASE DE CÁLCULO DA EXAÇÃO
TRIBUTÁRIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
DESCONTO. ENTENDIMENTO DESTA CORTE DE
JUSTIÇA. DESPROVIMENTO DA IRRESIGNAÇÃO.
(…)  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
20020110089162001,  1ª  Câmara  cível,  Relator  Dr.
Marcos William de Oliveira - Juiz convocado , j. em
09-04-2013) 

“PRELIMINAR.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.
APLICAÇÃO.  INCIDÊNCIA  DO  DECRETO  N°
20.910/32.  ACOLHIMENTO.  -  STJ  É  pacífica  a
jurisprudência desta Corte no sentido de que deve
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ser  aplicada  a  prescrição  qüinqüenal,  prevista  no
Decreto 20.910/32, a todo qualquer direito ou ação
contra  a  Fazenda  federal,  estadual  ou  municipal,
seja  qual  for  a  natureza.  AgRg  no  REsp
1027259/AC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA
TURMA,  julgado  em  15/04/2008,  DJe  12/05/2008
REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIARIA SOBRE 0 TERÇO DE FÉRIAS.
IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  SOBRE
GRATIFICAÇÕES  E  VANTAGENS.
POSSIBILIDADE.  GANHOS  HABITUAIS.
APLICAÇÃO DA LEI  N°  10.887/2004.  NEGATIVA
DE  SEGUIMENTO  À  PRIMEIRA  APELAÇÃO,
PROVIMENTO  PARCIAL  À  SEGUNDA  E  À
REMESSA  OFICIAL.  -  0  terço  constitucional  de
férias  não  sofre  a  incidência  da  contribuição
previdenciária,  por  ser  verba  de  natureza
indenizatória. - Relativamente à contribuição sobre a
gratificação natalina, o entendimento é de que tais
parcelas possuem caráter remuneratório, razão pela
qual incide Contribuição Previdenciária. STJ, EDcI
no  AgRg  no  REsp  971.020/RS,  Relator  Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado
em 17/12/2009, publicação DJe 02/02/2010. - A Lei
n°  10.887/2004  não  afastou  o  desconto
previdenciário sobre os ganhos habituais, que devem
ser  considerados  na  composição  da  média  dos
cálculos dos valores que irão formar os proventos de
aposentadoria. - Configurado o caráter permanente
ou  a  habitualidade  da  verba  recebida,  incide  a
Contribuição  Previdenciária.  Precedentes  do  STJ.
EDcI  no  AgRg  no  Ag  1212894/PR,  Rel.  Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado
em 15/04/2010, DJe 19/05/2010”. (TJPB - Acórdão
do  processo  nº  20020100367347001  -  Órgão  2ª
CAMARA CIVEL - Relator DR. CARLOS EDUARDO
LEITE LISBOA - j. em 26/02/2013. (grifo nosso). 

Analisando  a  decisão  vergastada,  verifica-se  que  foi
perfeitamente  observado  o  prazo  prescricional  quinquenal,  bem  como  a
natureza da relação jurídica em debate, posto que o apelante foi condenado a
efetuar  o  pagamento  dos  adicionais dos  últimos  cinco  anos  anteriores  ao
ajuizamento da presente demanda.

Dessa  forma,  deve ser  REJEITADA a  prejudicial  de  mérito
ventilada.

Mérito:

Consoante relatado, cuida-se de ação ordinária de cobrança, em
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razão do congelamento do adicional por tempo de serviço, em que se objetiva
o recebimento das quantias referentes às diferenças dos valores pagos a menor
e os futuros aumentos remuneratórios que entende o autor lhes serem devidos.

Pois bem, no apelo interposto pelo ente estatal, fora asseverado
que a Lei Complementar nº 58/2003 assegurou o valor nominal fixo, a título
de vantagem pessoal, relativo ao tempo de serviço  prestado pelo respectivo
servidor, não fazendo, por conseguinte, mais  jus à progressão contemplada  e
cuja previsão existia tão somente em norma já revogada. 

Para uma melhor compreensão da temática que ora se examina,
mister se faz uma exposição ordenada das sucessivas legislações estaduais que
dispuseram sobre o adicional por tempo de serviço.

Iniciemos, pois, pela Lei Complementar nº 39/85, que previa
em seu art. 161 o seguinte:

“Art. 161  - O adicional por tempo de serviço será
pago  automaticamente,  pelos  sete  qüinqüênios  em
que se desdobra, à razão de cinco por cento (5%)
pelo  primeiro;  sete  por  cento  (7%)  pelo  segundo;
nove por cento (9%) pelo terceiro; onze por cento
(11%)  pelo  quarto;  treze  por  cento  (13%)  pelo
quinto;  quinze  por  cento  (15%)  pelo  sexto;  e
dezessete  por  cento  (17%)  pelo  sétimo,  incidentes
sobre a retribuição do beneficiário, não se admitindo
a computação de qualquer deles na base-de-cálculo
dos subseqüentes.” 

 Ato contínuo, temos a Lei Complementar nº 50/2003:

“Art. 2º - É mantido o valor absoluto dos adicionais
e gratificações percebidos pelos servidores públicos
da  Administração  direta  e  indireta  do  Poder
Executivo no mês de março de 2003.
Parágrafo único. Excetua-se do disposto no “caput”
o  adicional  por  tempo  de  serviço,  cuja  forma  de
pagamento permanece idêntica à praticada no mês
de março de 2003.”(grifo nosso)

 Afere-se, pois, que o adicional por tempo de serviço passou a
ser pago nos moldes do que vinha sendo executado no mês de março de 2003,
sem qualquer previsão de reajuste.

Contudo, referido adicional que estabelecia a norma de caráter
excepcional  teve  vigência  por  período  curto  de  tempo.  Logo  no  mês  de
dezembro de 2003, entrou em vigor a Lei Complementar Estadual nº 58/2003
(Estatuto  dos  Servidores  Civis  Públicos  do Estado da  Paraíba),  que  aboliu
definitivamente  o  adicional  por tempo de  serviço,  restando seu pagamento
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apenas aos servidores que já tinham adquirido o direito à sua percepção. Em
suas Disposições Finais Transitórias, determinou-se que todos os acréscimos
incorporados aos  vencimentos  dos servidores ficariam congelados pelo  seu
valor nominal e seriam reajustados anualmente, na forma estipulada no § 2º,
do art. 191, abaixo declinado:

“Art. 191 - Terão direito de obter o benefício previsto
no  art.  154,  §§  1º,  2º,  3º,  4º,  5º  e  6º,  da  Lei
Complementar nº. 39, de 26 de dezembro de 1985,
extinto  por  esta Lei,  apenas  os  servidores  que,  na
data  da  entrada em vigor  desta Lei,  contarem,  no
mínimo, mais de 04 (quatro) anos ininterruptos de
exercício  de  cargo  em  comissão,  de  função
gratificada  ou  de  assessoria  especial,  sendo  o
acréscimo  de  ¼  do  valor  da  gratificação  pelo
exercício  do  cargo  em  comissão,  de  função
gratificada ou de  assessoria  especial,  contados  do
quinto ano até o oitavo ano, desde que ininterruptos. 
(...)
§  2º  –  Os acréscimos incorporados ao vencimento
dos  servidores  antes  da  vigência  desta  Lei
continuarão a ser pagos pelos seus valores nominais
a título de vantagem pessoal, sendo reajustados de
acordo  com  o  art.  37,  inciso  X,  da  Constituição
Federal.” (grifo nosso).

Observa-se,  pois,  que o parágrafo único do art.  2º  da LC nº
50/2003 foi  tacitamente revogado pelo  §2º  do art.  191 da  LC nº  58/2003,
considerando que a matéria tratada na norma posterior é contrária à norma
disposta na lei anterior, em consonância ao critério temporal utilizado no caso
de conflito  aparente  de  normas e  ao  art.  2º,  §1º,  da  Lei  de  Introdução  às
Normas do Direito Brasileiro, que estabelece: 

“Art. 2º  Não se destinando à vigência temporária, a
lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue.
§1º  A  lei  posterior  revoga  a  anterior  quando
expressamente  o  declare,  quando  seja  com  ela
incompatível  ou  quando  regule  inteiramente  a
matéria de que tratava a lei anterior.”

Neste  contexto,  não  há  que  se  falar  em  ilegalidade  ou
inconstitucionalidade do pagamento dos adicionais por tempo de serviço, em
seu valor nominal em relação ao que fora pago no mês de março de 2003, uma
vez  inexistir  direito  adquirido  a  regime  jurídico,  desde  que  observado  o
princípio da irredutibilidade salarial. 

Assim já se pronunciou a mais alta Corte de Justiça:

EMENTA:  DIREITO  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
MILITAR. ADICIONAL DE INATIVIDADE. MP Nº
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2.131/2000.  DIREITO  ADQUIRIDO.
INEXISTÊNCIA.  1.  A jurisprudência  do  Supremo
Tribunal Federal é firme no sentido de que não há
direito  adquirido  do  servidor  público  à
inalterabilidade  do  regime  jurídico  pertinente  à
composição  dos  vencimentos,  desde  que  seja
preservado o montante global dos vencimentos e que
não  haja  decesso  remuneratório. Precedentes.  2.
Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.

(STF/AI  595137  AgR,  Relator(a):  Min.  ROBERTO
BARROSO, Primeira Turma, julgado em 04/08/2015,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-167 DIVULG 25-08-
2015 PUBLIC 26-08-2015) (grifo nosso).

Consigno, neste ínterim, que, diversamente do que foi afirmado
pelo recorrido, inexistiu redução em seus vencimentos com o congelamento do
adicional  por  tempo  de  serviço,  não  havendo,  portanto,  como  atender  sua
pretensão.

Nesta  perspectiva,  entendo  que  a  decisão  de  primeiro  grau
merece ser reformada, devendo ser julgado improcedente o pleito inicial, uma
vez revelar-se legítima a  percepção do adicional  por  tempo de serviço em
forma de vantagem pessoal, conforme estabelecido pela Lei Complementar nº
58/2003.

Apresento,  por  fim,  a  jurisprudência  deste  Egrégio  Tribunal
referente à matéria:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA EM  FACE  DA FAZENDA PÚBLICA.
IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO. ADICIONAL
POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  CONGELAMENTO.
CONFIGURAÇÃO.  DIREITO  ADQUIRIDO  À
FORMA  DE  CÁLCULO  DA  REMUNERAÇÃO.
AUSÊNCIA. DIMINUIÇÃO DO VALOR NOMINAL.
INOCORRÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO
INICIAL.  ENTENDIMENDO  FIRMADO  NESTA
CORTE  DE  JUSTIÇA  E  NOS  TRIBUNAIS
SUPERIORES. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT,
CPC.  SEGUIMENTO  NEGADO.  -  A  Lei
Complementar  n°  58  de  30  de  dezembro de  2003
revogou  expressamente  a  Lei  Complementar  n°
39/85  e  as  disposições  em  contrário,  abrangendo
também  os  dispositivos  da  Lei  Complementar  n°
50/03. Os acréscimos incorporados aos vencimentos
dos  servidores  antes  da  vigência  da  Lei
Complementar  n°  58/03  continuarão  sendo  pagos
pelos  seus  valores  nominais  a  título  de  vantagem
pessoal, sendo reajustados de acordo com o art. 37,
inciso X, da Constituição Federal. - Nos termos do
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art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil,  o
relator negará seguimento a recurso manifestamente
inadmissível,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou
de  Tribunal  Superior”.(TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00019874020138152001,  Relator  DESA.  MARIA
DAS  GRAÇAS  MORAIS  GUEDES  ,  j.  em  05-02-
2016). (grifo nosso).

“APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.
IMPROCEDÊNCIA  EM  PRIMEIRO  GRAU.
SUBLEVAÇÃO  DO  PROMOVENTE.  ADICIONAL
POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.
DESCONGELAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
PAGAMENTO REALIZADO EM VALOR NOMINAL.
VANTAGEM  PESSOAL.  POSSIBILIDADE.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  191,  §  2º,  DA  LEI
COMPLEMENTAR Nº 58/03. REVOGAÇÃO DA LEI
COMPLEMENTAR  Nº  39/85.  DIREITO
ADQUIRIDO  A  REGIME  JURÍDICO  DE
REMUNERAÇÃO. INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIO DA
IRREDUTIBILIDADE  SALARIAL  RESPEITADO.
PRECEDENTES DOS TRIBUNAIS SUPERIORES E
DESTA CORTE DE JUSTIÇA. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO SINGULAR. APLICABILIDADE DO ART.
557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
SEGUIMENTO NEGADO AO APELO. -  O art. 191,
§ 2º, da Lei Complementar nº 58/2003, assegura que
os  valores  incorporados  aos  vencimentos  dos
servidores, antes da sua vigência, continuarão a ser
pagos pelos valores nominais, a título de vantagem
pessoal, reajustáveis de acordo com o art. 37, X, da
Constituição Federal. - Não existe direito adquirido
a regime jurídico de remuneração, sendo possível à
lei superveniente promover a redução ou supressão
de gratificações ou outras parcelas remuneratórias,
conquanto  preservado  o  montante  global  dos
vencimentos,  de  acordo  com  a  orientação
jurisprudencial dos nossos tribunais. - O art.  557,
do  Código  de  Processo  Civil,  permite  ao  relator
negar  seguimento  a  recurso  através  de  decisão
monocrática, quando  este estiver em confronto com
Súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do
respectivo  Tribunal,  do  Supremo Tribunal  Federal,
ou  de  Tribunal  Superior”(TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
01129124020128152001, Relator DES FREDERICO
MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 27-
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01-2016). (grifo nosso)

Portanto, revela-se legítima a percepção do adicional por tempo
de serviço em forma de vantagem pessoal,  conforme estabelecido pela Lei
Complementar nº 58/2003. 

Por  outro  lado,  embora  o  art.  161  da  Lei  Complementar  nº
39/85 não mais esteja em vigor, como já exposto, somente ao amor ao debate,
esclareço  a  impossibilidade  da  incidência  dos  quinquênios  em  projeção
aritmética, ou seja, de forma cumulativa, como pleiteado pela recorrente, ante
a expressa vedação estabelecida no art. 37, XIV da Constituição Federal,  in
verbis: 

XIV  -  os  acréscimos pecuniários  percebidos  por
servidor  público  não  serão  computados  nem
acumulados  para  fins  de  concessão de  acréscimos
ulteriores.

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PREJUDICIAL DE
PRESCRIÇÃO  e,  no  mérito,  DOU  PROVIMENTO  AO  APELO  E  À
REMESSA OFICIAL, reformando a  sentença vergastada em todos os seus
termos,  para,  em  se  observando  a  legalidade  da  conduta  do  ente  estatal
promovido, julgar improcedentes os pedidos autorais. Por conseguinte, inverto
o ônus da sucumbência, os quais ficam sobrestados, tendo em vista tratar-se de
beneficiário da justiça gratuita.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 03 de março de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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